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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 198/2012

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Poder Executivo a incluir, alterar e excluir ações/ metas no PPA; incluir, alterar e excluir ações/ metas na LDO; e abrir Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica junto à Secretaria Municipal de Educação.

Em sua Mensagem (Of. nº 434/2012-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Com a presente Propositura, o Executivo pretende a imprescindível permissão legislativa, para que possa incluir, alterar e excluir ações/metas no Programa 0014 - Mudando Londrina pela Educação, em todos os anexos da Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013; incluir, alterar e excluir ações/metas no Programa 0014 -  Mudando Londrina pela Educação, constante da Lei nº 11.266, de 18 de julho de 2011 - Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO; e abrir, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 14.093.534,92 (quatorze milhões, noventa e três mil, quinhentos e trinta e quatro reais e noventa e dois centavos).

Para que a Secretaria Municipal de Educação possa atender despesas com aquisição de equipamentos e material permanente, material de distribuição gratuita/uniformes escolares, transporte escolar e material de distribuição gratuita/merenda escolar, este Projeto de Lei tem por finalidade:

1) adequar os instrumentos de planejamento PPA e LDO para o exercício financeiro de 2012, incluindo, alterando e excluindo ações/metas no Programa de Governo 0014 - Mudando Londrina pela Educação;

2) abrir Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ R$ 14.093.534,92 (quatorze milhões, noventa e três mil, quinhentos e trinta e quatro reais e noventa e dois centavos), sendo:

2.1) O montante de R$ 7.948.855,00 (sete milhões, novecentos e quarenta e oito mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais) para atender despesas com aquisição de equipamentos e material permanente, material de distribuição gratuita/uniformes escolares e transporte escolar;

2.2) O montante de R$ 6.144.679,92 (seis milhões, cento e quarenta e quatro mil, seiscentos e setenta e nove reais e noventa e dois centavos) para adequação do Orçamento, em razão de alteração no Plano de Contas da Despesa efetuada pelo Tribunal de Contas do Estado - TCE (Instrução Técnica nº 20/2003 e suas alterações), em março/2012, que passou a classificar a despesa com merenda escolar no Elemento de Despesa 3.3.90.32 - Material de  Distribuição Gratuita  e não mais como Material de Consumo, no Elemento de Despesa 3.3.90.30, como era classificada anteriormente.

...

Os equipamentos e material permanente a serem adquiridos, serão destinados ao aparelhamento das unidades escolares reformadas, ampliadas e as novas edificações. A aquisição de material de distribuição gratuita, compreendendo a aquisição de uniformes escolares tem por objetivo a continuidade do projeto de uniformização dos alunos da Rede Municipal de Ensino. 

Considerando-se que a infra-estrutura escolar deve estar aliada a aspectos de segurança, salubridade e adequação ergonômica garantindo assim, padrão de qualidade e conforto aos alunos, professores e servidores, contribuindo assim, para a permanência do aluno na escola; as aquisições justificam-se pelas seguintes razões:

· Instalar alambrado, portões, grades e correlatos nas unidades escolares: proporcionar segurança e proteção aos alunos, pais e responsáveis, professores e demais servidores das Unidades Escolares e Centros Municipais de Educação Infantil;
· Instalar toldos nas unidades escolares: garantir o deslocamento ao abrigo das intempéries aos alunos, pais e responsáveis, professores e demais servidores das Unidades Escolares e Centros Municipais de Educação Infantil, além da proteção de portas, janelas e áreas contra a ação dos ventos fortes, da umidade e de raios ultravioleta e infravermelho;
· Instalar cortinas nas unidades escolares: proporcionar melhores condições dos ambientes, minimizando os desconfortos ópticos e térmicos provocados pelas incidências dos raios solares contribuindo também para a conservação do mobiliário das Escolas Municipais, Centros de Educação Infantil e Centros Administrativos ligados a Secretaria Municipal de Educação de Londrina;

· Adquirir computadores: atender a demanda gerada pelas unidades escolares construídas pelo Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil - PROINFÂNCIA, visando o atendimento e ampliação da Educação Infantil na Rede Municipal de Educação e Escolas de Ensino Fundamental e Centros Municipais de Educação Infantis reformados ou construídos;

· Adquirir eletro-eletrônicos: aparelhar unidades escolares reformadas ou construídas pelo Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de Educação Infantil - PROINFÂNCIA e Escolas de Ensino Fundamental e Centros Municipais de Educação Infantis reformados ou construídos, pertencentes à Rede Municipal de Educação; 
É oportuno ressaltar que, segundo orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE e da Controladoria-Geral do Município, a classificação das despesas de capital, devem observar os critérios constantes do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, - 4ª edição, de 20 de junho de 2011 e válido para 2012: “a classificação de peças não incorporáveis a imóveis (despesas com materiais empregados em imóveis e que possam ser removidos ou recuperados, tais como: biombos, cortinas, divisórias removíveis, estrados, persianas, tapetes e afins”. deverão ser classificados nos Elementos de Despesas 4.4.90.30 - Material de Consumo e/ou 4.4.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, pois são considerados materiais permanentes, no entanto não serão tombados e não agregarão valor ao patrimônio municipal.

Sendo assim, a despesa com aquisição de peças não incorporáveis a imóveis deve ser classificada levando em consideração os critérios de durabilidade, fragilidade, perecibilidade, incorporabilidade e transformabilidade. 

Portanto as aquisições de materiais como alambrados, parques infantis, cortinas e afins serão empenhados nos Elementos de Despesas 4.4.90.30 - Material de Consumo e/ou 4.4.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica e, para tanto, tais dotações terão os saldos orçamentários suplementados, como se pode observar neste  Projeto de Lei. 

· Adquirir material para distribuição gratuita / uniformes escolares: garantir a isonomia, identificação e segurança, além de proporcionar maior integração entre os alunos de classes e condições sociais distintas, combatendo situações constrangedoras para os alunos resultantes de desigualdades financeiras e assim promover maior participação por parte dos alunos carentes nas atividades básicas da vida escolar e, consequentemente, maior aprendizado. É necessário assegurar aos alunos as condições mínimas para o acompanhamento das atividades escolares, num ambiente sadio, que contribua para promover a socialização, acolhimento e inclusão social. A troca anual dos uniformes deve ser garantida, considerando que o uniforme escolar é um item que proporciona grande praticidade aos alunos. O uso diário do uniforme acarreta desgaste devido a lavagem frequente e, ainda, é preciso considerar que a criança está em processo de crescimento. Incidentes como rasgos e perdas também devem ser levados em conta, pois o aluno não poderá ficar sem uniforme e ser prejudicado. Portanto, uniformizar todos os alunos da Rede Municipal de Ensino de Londrina, atenderá plenamente a necessidade da imediata identificação dos alunos integrantes da Rede Municipal de Ensino através da padronização dos uniformes e proporcionará o estímulo a um ambiente escolar estável e harmonioso garantindo mais segurança na escola, além de garantir a troca (reposição) dos uniformes escolares já adquiridos.

2) Abertura do Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 14.093.534,92 

2.1) O Crédito a ser aberto no valor de R$ 7.948.855,00 (sete milhões, novecentos quarenta e oito mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais) compreenderá:

· a importância de R$ 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais) para atender despesas de com aquisição de equipamentos e material permanente; 
· a importância de R$ 3.377.101,02 (três milhões, trezentos e setenta e sete mil, cento e um reais e dois centavos) para complementar a aquisição           de uniformes escolares; considerando-se que já foram empenhados                 R$ 3.247.966,93 (três milhões, duzentos e quarenta e sete mil, novecentos e sessenta e seis reais e noventa e três centavos) com recursos de superávit financeiro da Fonte de Recursos 01107 - Salário Educação e;

· a importância de R$ 971.753,98 (novecentos e setenta e um mil, setecentos e cinqüenta e três reais e noventa e oito centavos) para atender despesas com transporte escolar. 

É importante ressaltar que as despesas com transporte de escolares tem aumentado, considerando que em vários casos, as unidades escolares estão em fase de construção e ampliação, a Secretaria Municipal de Educação faz o transporte do aluno até a unidade escolar onde este estudará. Há também os casos em que a unidade escolar está sendo reformada e os alunos são atendidos integralmente em outro espaço escolar, portanto, o transporte dos escolares e professores é feito através de transporte contratado especificamente com esta finalidade. 

2.2) O Crédito a ser aberto no valor de R$ 6.144.679,92 (seis milhões, cento e quarenta e quatro mil, seiscentos e setenta e nove reais e noventa e dois centavos) compreenderá o atendimento de despesas de material de distribuição gratuita/merenda escolar:

Em virtude da alteração no Plano de Contas da Despesa efetuada pelo Tribunal de Contas do Estado - TCE (Instrução Técnica nº 20/2003 e suas alterações), em março/2012, que mudou a classificação da despesa com merenda escolar de 3.3.90.30 - Material de Consumo para 3.3.90.32 - Material de Distribuição Gratuita, será necessário efetuar remanejamento de saldos, utilizando os valores já constantes na LOA, para a emissão das Notas de Empenho de gêneros alimentícios utilizados na merenda escolar da Rede Municipal de Educação.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 29, IV, 49, XI e 98 da nossa Lei Orgânica.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito adicional), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

Inexistindo óbices constitucionais ou legais no tocante à competência legiferante do Município e à iniciativa no processo legislativo, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que as questões econômicas, financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão ser analisadas pela Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 22 de maio de 2012.

VOTO DA COMISSÃO

Projeto de Lei 198/2012

Inexistindo óbices constitucionais ou legais à proposição, esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se FAVORAVELMENTE à tramitação do projeto.

SALA DAS SESSÕES,   27 de Maio de 2012.
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